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Carolina/MA, 10 de agosto de 2020.

A Sua Excelência o Senhor 
DIEGO FARIA ANDRAUS
Procurador Adjunto do Município 
Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

Assunto: Análise e Parecer do Pregão Presencial n° 015/2020-CPL/PMC

Senhor Procurador,

Encaminhamos a Vossa Excelência o Processo Administrativo n° 052/2020- 
PMC, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de Material Esportivo, de interesse da 
Secretaria Municipal de Esporte, para análise e parecer do Pregão Presencial n° 015/2020- 
CPL/PMC.

Após, solicitamos que encaminhe o Processo para a Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, para Homologação, em obediência ao 
artigo 38, inciso VII, da Lei Federal n° 8.666/1993:

“Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e 
do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: ”

“ VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação; ”

Respeitosamente,
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Praça Alipio de Carvalho, 50 -  Centro -  Carolina -  MA 

CEP: 65.980-000 -CNPJ: 12.081.691/0001-84

PORTARIA N°047-A/2020/GAB/PREF.

“Designa os Pregoeiros e Equipe de 
Apo io  da Com issão Permanente de 
L ic itação da Prefeitura M un ic ipa l de 
Ca ro lin a -M A ' .

O  Prefe ito M un ic ip a l d e  C a ro lina  -  Estado d o  M a ranhão , o Senhor

Erivelton Teixeira Neves, no uso das a tribu ições que  lhe são con fe r idas  por lei.

RESOLVE:

Art. I o -  Designar os Pregoeiros e Equ ipe d e  A p o io  pa ro  co m p o r a 

Com issão  P rem ente  e L ic ita ção , na m o d a lid a d e  P regão  desta  Prefeitura, con form e

descrição:

® Pregoeiro: Pedro d a  Silva Santos;

• Pregoeiro Substituto: Am ilton Ferreira Gu im arães;

® Membro da Equipe de Apoio: Rodo lfo  M oraes Silva;

• Membro da Equipe de Apoio: Kátia Lima Vilas Boas Silva:

® Suplente . P (J friciq Lima Coe lho .

Art. 2o-  F ica re v o g a d a  a Portaria n° 084/2019.

Art. 3o - Esta Portaria entra em  vigor na d a ta  d e  sua p u b lica ção ,

revogadas as d ispos ições em  contrário .

G a b in e te  d o  Prefeito d e  Ca ro lin a  - Estado d o  M a ranhão , a o  17 d ia 

do  mês d e  m a io  d e  2020.

Página 1 de 1



CERTIFICADO
Certificamos, para os devidos fins, que AMILTON FERREIRA GUIMARÃES

participou, com êxito, do curso de Formação de Pregoeiros, com carga-horária de 

16 horas, realizado nos dias 15 a 17 de março de 2016,

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado

São Luís (M A), 17 de março de 2016.

instituto
CERTAMEl



c (

Conteúdo ministrado:

Entendendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de 
equipamentos de informática. Pregão para serviços comuns de engenharia. Pregão: fase 
preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de 
apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do 
Termo de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. 
Desclassificação das empresas participantes. Cuidados relativos à etapa de lances verbais. Pregão 
eletrônico x Pregão Presencial: diferenças éssenciais no procedimento. Utilização de robôs no 
pregão eletrônico. Plataformas para a realização de pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Licitações 
(BB) e Cidade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência 
do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.
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OFÍCIO N ° 089/2020-PGM

Carolina/MA, 10 de agosto de 2020.

A Sua Senhoria a Senhora
ANDREIA M OREIRA PESSOA A N TO N IO LLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Nesta

Assunto: Análise e Parecer.

Senhora Secretária,

Encaminhamos a Vossa Senhoria o Processo Administrativo n° 052/2020-
PMC, com o respectivo parecer conclusivo.

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

Processo n° 052/2020 - PMC
Assunto: Parecer Pregão Presencial n° 015/2020 -  CPL/PM C
Interessado: Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e
Urbanismo
Parecer n° 119/2020

PARECER JURÍD ICO

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do 
procedimento licitatório Modalidade Pregão Presencial, para a emissão de parecer 
conclusivo sobre o Pregão Presencial n° 015/2020 — CPL/PM C, tendo por objeto 
desta licitação a AQUISIÇÃO D E M ATERIAL ESPORTIVO, para atender as 
necessidades da SECRETARIA M UNICIPAL D E ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, PLANEJAM ENTO E  URBANISM O, conforme documentos 
constantes do processo administrativo n° 052/2020.

Em  síntese é o relatório.

DO M ÉRITO

Primeiramente cumpre esclarecer que Pregão é a nova modalidade de 
licitação, regulada pela Lei 10.520/2002, cuja ementa: “Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, X X I, da Constituição Federal, modalidade de 
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns”.

preleciona:
O artigo I o, Parágrafo único da Lei Federal n°. 10.520/2002, assim

A rt. 1o Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 
propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor 
preço.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação 
e análise das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha 
apresentado a melhor proposta é analisada.

Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração 
é feita através de proposta de preço escrita e, após, disputa através de lances verbais.

Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, 
no intuito da diminuição do valor ofertado.

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 
8.666/93, que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 
Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado 
de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Outra 
peculiaridade é que o pregão admite como critério de julgamento da proposta somente o 
menor preço.

Como nas outras modalidades de licitação o pregão não é diferente, 
devendo ser observada todas as suas etapas, quais sejam:

•  Etapa Competitiva
•  Credenciamento
•  Recebimentos dos envelopes
•  Abertura das Propostas e Classificação dos Licitantes de Melhor Oferta
•  Lances Verbais
•  Julgamento e Classificação Final
•  Habilitação
•  Indicação do Vencedor
•  Recurso
•  Adjudicação e Homologação

Pois bem, analisando o Pregão Presencial n° 015/2020 -  CPL/PM C,
vinculado ao processo administrativo n° 052/2020 - PMC, o mesmo por sua vez, seguiu 
todas as cautelas recomendadas pela Lei 10.520/2002 com aplicação subsidiaria da Lei 
8.666/93.

CO NCLUSÕ ES

Diante do exposto, OPINO pela homologação do presente certame.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

Cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe.

E  por fim, imperioso ressaltar que após a devida homologação, deverá 
ser confeccionado o contrato entre o Município e a empresa vencedora, para que surta os 
efeitos legais do ato de contratação.

É  o parecer, salvo melhor juízo.

Carolina-MA., 10 fle.

D IE G O F
Procurador Geral

DRAUS
TTü~du~Mnniápio
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